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APRESENTAÇÃO

O e-book: “Coleção desafios das engenharias: Engenharia ambiental” apresenta onze 
capítulos de livros que foram divididos em duas temáticas: i) recuperação e preservação 
do meio ambiente em seus diferentes ecossistemas e ii) desenvolvimento e aplicação de 
diferentes técnicas de tratamento para remoção de diferentes contaminantes nas mais 
diversas matrizes aquáticas e os riscos à saúde pela poluição atmosférica proveniente da 
combustão de biocombustíveis, madeira e tabaco.

O primeiro tema é constituído por seis capítulos que apresentam estudos bem 
diversificados. O capítulo I apresenta um estudo de caso em relação à compensação 
ambiental proveniente da instalação de barragem de terra. No segundo, foi investigado 
a proposta de implementar um programa de recuperação ecológica dos manguezais. 
Já o terceiro apresenta um estudo de revisão em relação ao descarte inadequado de 
medicamentos e as inúmeras consequências aos diferentes ecossistemas e organismos 
vivos. O quarto capítulo apresentou um estudo que avaliou a abertura de novas fontes 
de águas termais com o intuito de atrair turistas e possibilitar a geração de emprego e 
renda a partir da abertura destas novas fontes de águas termais localizados em uma 
região de Portugal. Já o quinto capítulo apresenta um estudo que avaliou a implantação 
de um sistema fotovoltaico com o intuito de utilizar uma fonte de energia inesgotável em 
substituição às hidrelétricas e as térmicas que são extremamente caras e oferecem um 
enorme impacto ambiental se comparado a solar. Por fim, o capítulo VI se dedicou a 
correlacionar as mudanças climáticas com aspectos hidrofísicos em relação a morfologia 
das inúmeras bacias hidrográficas.

O segundo tema apresenta cinco capítulos que investigaram diferentes formas 
de tratamento de matrizes aquosas e os riscos provenientes da combustão de matéria 
orgânica. O capítulo VII avaliou a aplicação do tratamento hidrotérmico para reduzir a 
podridão pedencular, o que resultaria no maior tempo para estar se consumindo o fruto o 
que levaria a redução no descarte deste alimento. O capítulo VIII avaliou o tratamento de 
águas residuárias de um laticínio utilizando um Reator de Leito Móvel com Biofilme (MBBR). 
Já o capítulo IX apresenta um trabalho que teve como finalidade realizar o tratamento de 
efluentes provenientes do setor agroindustrial dentro do cenário brasileiro. Por outro lado, 
o capítulo X aborda o emprego de Processos Oxidativos Avançados (POAs) para realizar 
a remoção de antibióticos e hormônios detectados em águas superficiais e efluentes 
domiciliares. Por fim, o capítulo XI que traz à tona à poluição atmosférica provenientes 
da combustão de biocombustíveis, lenha, tabaco e outros e sua relação com os inúmeros 
problemas de saúde em especial os respiratórios.

Nesta perspectiva, a Atena Editora vem trabalhando com o intuito de estimular e 
incentivar os pesquisadores brasileiros e de outros países a publicarem seus trabalhos 



com garantia de qualidade e excelência em forma de livros e capítulos de livros que são 
disponibilizados no site da Editora e em outras plataformas digitais com acesso gratuito.

Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua
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DESCARTE INCORRETO DE MEDICAMENTOS: 
MAU HÁBITO SOCIAL, IRRESPONSABILIDADE NA 

LOGÍSTICA REVERSA, AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO/
LEGISLAÇÃO E OS INÚMEROS DANOS AMBIENTAIS

Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua
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RESUMO: O desenvolvimento científico e 
tecnológico vem proporcionando a humanidade 
uma maior longevidade e qualidade de vida, 
com destaque ao desenvolvimento de novos 
medicamentos para inúmeras propriedades 
terapêuticas que possibilitam minimizar os 
efeitos “agressivos” de inúmeras doenças da 
qual a atual sociedade é enferma. No Brasil, 

a instalação de inúmeros pólos de indústria 
farmacêutica associada ao aumento da 
importação de medicamentos contribui para o 
aumento do processo de automedicação por 
boa parte da população que é mal assistida ou 
sequer tem acesso a um sistema público de 
saúde, que associada à escassez e/ou ausência 
de legislação e fiscalização que atribua a 
obrigatoriedade pela logística reversa a serem 
implementadas pelas indústrias, farmácias/
drogarias e serviços de saúde da esfera pública 
e privada. Como resultado, os medicamentos 
não utilizados ou vencidos são descartados de 
maneira inadequada em diferentes meios e que 
resultam na contaminação do solo, dos recursos 
hídricos e de todas as atividades agropecuárias 
que impacta diretamente a saúde do meio 
ambiente, dos organismos vivos e retorna para 
a sociedade levando-a ao adoecimento que 
impacta ainda mais no aumento da ineficiência 
do sistema de saúde. Os inúmeros artigos 
apresentados e discutidos neste trabalho 
apontam para uma mesma direção em relação 
à criação de legislações que restrinjam a 
venda de medicamentos a estabelecimentos 
autorizados e fiscalizados por órgãos 
reguladores; reduza a venda de medicações sem 
a apresentação da devida prescrição médica; 
aumento nos investimentos em saneamento 
básico e programas de educação ambiental e; 
fortalecimento e incentivo a produção nacional 
de medicamentos.
PALAVRAS-CHAVE: fármacos, saneamento, 
educação ambiental, farmácias/drogarias
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BAD SOCIAL HABIT, IRRESPONSABILITY IN REVERSE LOGISTICS, ABSENCE 
OF INSPECTION/LEGISLATION AND MANY ENVIRONMENTAL DAMAGES

ABSTRACT: Scientific and technological development has provided humanity with greater 
longevity and quality of life, with emphasis on the development of new drugs for numerous 
therapeutic properties that make it possible to minimize the “aggressive” effects of numerous 
diseases from which today’s society is ill. In Brazil, the installation of numerous pharmaceutical 
industry poles associated with the increase in drug imports contributes to the increase in the 
process of self-medication by a large part of the population that is poorly assisted or does not 
even have access to a public health system, which is associated with scarcity and/or lack of 
legislation and inspection that assigns the obligation for reverse logistics to be implemented 
by industries, pharmacies/drugstores and health services in the public and private spheres. As 
a result, unused or expired medicines are improperly disposed of in different media and result 
in contamination of soil, water resources and all agricultural activities that directly impact the 
health of the environment, living organisms and return to the society, leading to illness, which 
further impacts the inefficiency of the health system. The numerous articles presented and 
discussed in this work point to the same direction in relation to the creation of legislation that 
restricts the sale of medicines to authorized establishments supervised by regulatory bodies; 
reduce the sale of medications without presenting the proper medical prescription; increase 
in investments in basic sanitation and environmental education programs and; strengthening 
and encouraging the national production of medicines.
KEYWORDS: pharmaceuticals, sanitation, environmental education, pharmacies/ drugstores.

1 | 	INTRODUÇÃO 
A partir da implementação da Lei Federal nº 12.305/2010 que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e que se fundamenta em indicadores: i) gastos 
públicos a nível municipal (coleta de lixo, varrição de ruas e espaços públicos, maquinário 
e sua manutenção, quadro de trabalhadores envolvidos, disposição final dos resíduos 
entre outros); ii) falta de implementação da política de logística reversa nas indústrias 
farmacêuticas e farmácias/drogarias; iii) a falta de consórcio entre municípios de pequeno e 
médio porte com o intuito de promoverem a construção e operação de aterros sanitários; iv) 
o aumento da capacidade de reciclar e/ou reutilizar materiais passíveis  destes processos; 
v) o incentivo a criação de cooperativas de catadores de materiais recicláveis e vi) incentivos 
fiscais para a implantação de indústrias que trabalham com reciclagem. Entretanto tais 
ações não tiveram seus objetivos alcançados e o PNRS pouco contribuiu com a redução na 
geração de resíduos na fonte (BARCELLOS et al., 2020; BLAKENSTEIN; JUNIOR, 2018; 
LUNA; VIANA; 2019; SANTOS; van ELK, 2021).

Entretanto, o descarte e o gerenciamento de resíduos não se limita a PNRS, este 
assunto vem sendo tratado a nível mundial desde 1972 com a Conferência de Estocolmo 
que foi realizado pela Organização das Nações Unidas (ONU) onde foi criado o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Existe uma estimativa de que nos 
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últimos 50 anos houve um acumulo de 12,5 milhões de toneladas de resíduos provenientes 
de medicamentos. Para se ter uma ideia do grau de poluição dos medicamentos presentes 
nos recursos hídricos, 1 kg de medicamento é capaz de contaminar 450.000 L de águas 
(BANDEIRAS et al., 2019; CAMPOS et al., 2020; ROCHA et al., 2020). Os princípios ativos 
(fármacos) presentes nos medicamentos causam impactos ambientais de forma direta ou 
indireta ao solo, recursos hídricos e contamina quase todos os alimentos e seus derivados 
da agricultura e pecuária. Os fármacos possuem inúmeras propriedades intrínsecas, entre 
as quais: lipofilicidade, baixa volatividade e biodegradabilidade que por sua vez favorecem 
o processo de bioacumulação destes compostos no ambiente (GOGOI et al., 2018; NADAIS 
et al., 218, PANIAGUA et al., 2020).

O atual estado da arte no contexto brasileiro em relação às práticas são motivos 
de estudos que demonstram que a ausência e/ou efetividade de  políticas públicas 
dificultam a concretização de um melhor gerenciamento e disposição final mais adequado 
de medicamentos, em função: i) da falta de uma efetiva educação ambiental e projetos 
de conscientização coletiva; ii) incentivo e estimulo partindo do governo federal e dos 
estados federativos com vistas a oferecer recursos e suporte técnico para a construção de 
aterros sanitários em forma de consórcios intermunicipais e; iii) incentivos fiscais a fim de 
estimular a política de logística reversa nas indústrias farmacêuticas e farmácias/drogarias 
são apenas algumas que poderiam ser adotadas (BUCCI et al., 2021; FERNANDES et al., 
2020; RODRIGUES et al., 2020; SOUZA et al., 2021).

Entretanto, não foi identificado nenhum trabalho que correlacionasse: i) o descarte 
inadequado nas residências e comércios; ii) a falta de estimulo e efetividade da política de 
logística reversa tanto pelas indústrias farmacêuticas, quanto pelas farmácia/drogarias e; 
iii) os impactos ambientais provenientes do descarte inadequado no meio ambiente. Diante 
disso, este trabalho tem por objetivo estabelecer uma correlação entre o aspecto educativo, 
políticas públicas voltadas ao incentivo à prática da política de logística reversa que afetam 
diretamente a saúde e a qualidade de vida do meio ambiente e os organismos que neles 
habitam inclusive a própria espécie humana.

2 | 	METODOLOGIA 
Este trabalho foi elaborado e organizado em função do levantamento bibliográfico 

realizado nos últimos quatro anos (2018-2021) restrito ao contexto do cenário brasileiro, 
sendo constituído por 26 artigos e duas legislações de âmbito nacional que foram 
selecionados mediante a consulta na plataforma Google Acadêmico realizado em novembro 
do presente ano. A opção pela busca exclusiva de trabalhos na forma de artigos ocorreu 
em função destes possuírem o Identificador de Objeto Digital (do inglês “Digital Object 
Identifier” – DOI) o que facilita a busca em plataformas digitais, garante a legitimidade da 
publicação e atribui a originalidade dos trabalhos utilizados como referência bibliográfica; 
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e que se caracterizam por trabalhos completos e publicados em periódicos específicos 
provenientes de: i) revisão da literatura; ii) estudos de caso realizados em diferentes 
contextos da sociedade: residencial, comercial, instituições de ensino e pesquisa; iii) 
estudos que correlacionam o descarte de medicamentos a inúmeros impactos ambientais; 
iv) estudos que evidenciam o mau hábito e uma cultura de auto medicação e descarte 
inapropriado por parte da população e; v) a falta ou precariedade tanto de políticas públicas, 
quanto de fiscalização por parte dos órgãos regulamentadores. 

A fim de se efetuar uma busca por artigos recentes, significativos e que atendessem 
o objetivo do presente trabalho de revisão, utilizou-se quatro descritores. O primeiro  
“Descarte incorreto de medicamentos no Brasil” que se constituiu em um descritor mais 
amplo, com a finalidade de se obter trabalhos que apresentassem uma discussão mais 
ampla. O segundo descritor “descarte inadequado de medicamentos e implicações 
ambientais” direcionou a busca por trabalhos que objetivaram estabelecer a relação entre a 
disposição final inadequada e os inúmeros problemas ambientais decorrentes desta prática 
que é realizada pelos diferentes segmentos da sociedade. O terceiro “ Política Nacional 
de Resíduos Sólidos e o descarte de medicamentos” que pretendeu avaliar a influência 
desta legislação em função da inadequada prática de descarte de medicamentos”. Por 
último “Gerenciamento de descarte de medicamentos e a política de logística reversa” no 
qual se pretendeu avaliar o quanto os estabelecimentos de venda (farmácias e drogarias), 
quanto as fabricantes estão interessados em aplicar esta política com vistas a cumprir 
a legislação vigente sobre resíduos sólidos. Diante disso, o trabalho foi estruturado na 
análise, apresentação e discussão dos principais resultados. 

3 | 	DESENVOLVIMENTO
Neste tópico serão apresentados e discutidos os principais resultados em relação 

ao estado da arte para os seguintes temas: i) logística reversa aplicada a medicamentos; 
ii) formas inadequadas de descarte em diferentes municípios brasileiros e; iii) impactos 
ambientais provenientes pelo descarte inadequado de resíduos de medicamentos.

3.1	 Logística reversa aplicada a medicamentos 
O saneamento básico no Brasil ainda não é visto como política pública que 

visa garantir o bem estar social e o equilíbrio do meio ambiente. A grande maioria dos 
municípios brasileiros apresenta inúmeras dificuldades em relação à coleta, tratamento e 
destinação final de todo tipo de resíduo e o tratamento de água e esgoto (SANTOS; van 
ELK, 2021; SOUZA et al., 2021).  Em função do enorme impacto a saúde e bem estar da 
sociedade e do meio ambiente ao se destinar incorretamente resíduos de medicamentos, o 
Ministério da Saúde e do Meio Ambiente com fundamento no parágrafo 1º do artigo 33 da 
Lei 12.305/2010 que estabelece a implementação da logística reversa de medicamentos 
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descartados pelos consumidores de forma incorreta e mediante a pouca ou ausência 
de pontos de recolhimentos em estabelecimentos da área de saúde e nas farmácias/
drogarias (BRASIL, 2010; LUNA; VIANA, 2021) e o Decreto no 10.388, de 5 de junho de 
2020 que estabelece a implementação da logística reversa de medicamentos descartados 
pelos consumidores de forma incorreta e mediante a pouca ou ausência de pontos de 
recolhimentos em estabelecimentos da área de saúde e nas farmácias/drogarias (BRASIL, 
2020).

Este Decreto representa um marco em termos de responsabilizar e dividir 
responsabilidades com as indústrias farmacêuticas, farmácias/drogarias e os consumidores 
que passam a ter a opção de descartar medicamentos em desuso, reduzindo o lançamento 
no ambiente que possibilita reduzir o enorme potencial de contaminação do solo, recursos 
hídricos, ecossistemas e os organismos vivos (BARCELLOS et al., 2020; LUNA; VIANA, 
2021). A logística reversa para medicamentos pode ser ilustrada pela Figura 1 abaixo.

Figura 1: Esquema do ciclo da logística reversa para medicamentos

Fonte: Acervo dos autores (2021)

A adoção da pratica da logística reversa combinado com uma forte política pública 
voltada para educação e conscientização de toda a sociedade, poderá em futuro bem 
próximo evitar práticas inadequadas de descarte de medicamentos em diferentes municípios 
presentes nos diferentes estados federativos do país, conforme será apresentado e 
discutido no próximo tópico. 
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3.2	 Formas inadequadas de descarte em diferentes municípios brasileiros 
A facilidade para ter acesso a um grande variedade de medicamentos que dispensam 

a apresentação e/ou retenção do receituário médico associado a cultura da automedicação, 
acaba gerando um problema ainda maior que vai além dos riscos associados a esta prática 
e passa a ser um problema para toda a sociedade e o meio ambiente a qualidade e bem 
estar destes, uma vez que o descarte incorreto e/ou inadequado pode provocar danos a 
saúde pública e ao ambiente (BLANKENSTEIN; JUNIOR, 2018; CARVALHO et al., 2021; 
PAULA; CAMPOS; SOUZA, 2021). Entretanto, a falta de políticas públicas voltadas para 
promover a conscientização através de um programa de educação ambiental que leve 
as pessoas a entenderem que a prática de descarte incorreto de medicação gera danos 
para si e toda a sua família, a sociedade e manutenção de qualidade de vida essencial a 
sobrevivência das gerações vindouras (BANDEIRA et al., 2019; CARVALHO et al., 2021; 
MENDES et al., 2021; WALKER et al., 2020).

Em função desta prática, inúmeros estudos (DOMBROVSKI et al., 2021;  MORRETO, 
2020; SILVA et al., 2020) vem sendo realizados em diferentes municípios e estados 
brasileiros, que demonstram a urgência da necessidade de políticas públicas tanto para 
infraestrutura de saneamento básico, quanto para a mudança de uma cultura no qual o ser 
humano se enxerga superior a natureza e não como simplesmente uma ínfima parte dela. 
Vários estudos serão apresentados e discutidos a seguir.

Linhares, Carvalho e Frias (2020) avaliaram o nível de conhecimento da população 
do município de Santa Rita do Araguaia/GO em relação ao descarte de medicamentos. 
Foram entrevistados 105 pessoas e que 80% destas só utilizam medicamentos prescritos 
em receituários médicos. Entretanto, 91% dos entrevistados descartam os medicamentos 
vencidos de forma inadequada, sendo que 63% os descartam no lixo comum e 16% nas 
pias que chegam ao esgoto doméstico. Do total de participantes, 77% relataram nunca 
ter recebido em relação ao descarte correto de medicamentos, destacando a ausência de 
programas educativos. 

Morreto e colaboradores (2020) entrevistaram 490 pessoas que trabalhavam em 94 
estabelecimentos farmacêuticos na região metropolitana de São Paulo/SP. Os resultados 
mostraram que 55% dos entrevistados não possuíam o conhecimento sobre o descarte 
correto; 73% dos estabelecimentos não realizam a coleta de medicamentos em função do 
alto custo envolvido na logística reversa.

Azevedo e colaboradores (2021) analisaram o grau de conhecimento em relação 
aos riscos associados ao descarte domiciliar de medicamentos na cidade de Belém/PA. 
Os resultados demonstraram que 98% das pessoas entrevistadas possuem medicamentos 
em suas residências e que 83% destas desconhecem os riscos relacionados ao descarte 
inadequado e incorreto.

Dombrovski e colaboradores (2021) entrevistaram 120 pessoas, na cidade de 
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Jaraguá do Sul/SC, em relação ao consumo, armazenamento e descarte mais adequado. 
Os resultados evidenciaram que 92% dos entrevistados realizam a automedicação, 65% 
nunca receberam orientações em relação ao descarte mais adequado de medicamentos 
vencidos ou em desuso e 58% realizam o descarte de forma inadequada.

Estes trabalhos apresentados e discutidos se constituem em uma parcela mínima 
de estudos existentes dentro do cenário brasileiro e que a falta de conhecimento sobre 
o descarte adequado de medicamentos, podem levar a inúmeros impactos ambientais, 
conforme será apresentado e discutido no próximo tópico.

3.3	 Impactos ambientais provenientes do descarte inadequado de resíduos 
de medicamentos

A presença de resíduos de medicamentos no ambiente é resultante das quantidades 
produzidas e usadas de forma intensiva e/ou extensiva no tratamento de doenças em 
humanos e animais (GOGOI et al., 2018; NADAIS et al., 2018; RODRIGUES et al., 2020). 
Na composição dos medicamentos, encontram-se os princípios ativos que atuam de 
forma terapêutica e são denominados de fármacos. Estas substâncias possuem algumas 
propriedades intrínsecas, tais como: lipofilicidade, baixa volatilidade e biodegradabilidade 
que favorecem a bioacumulação destes no ambiente (GOGOI et al., 2018; NADAIS et al., 
2018). Além disso, a maior parte dos fármacos e seus metabolitos são excretados de forma 
inalterada (50 a 90% do principio ativo), permanecendo no ambiente no solo e nos recursos 
hídricos (PANIAGUA et al., 2020; SOUSA et al., 2020; STARLING et al., 2019).

Os resíduos farmacêuticos chegam aos compartimentos aquáticos por diferentes 
vias: (i) excreção humana e animal; (ii) descarte doméstico de medicamentos não utilizados 
ou vencidos no lixo, na pia ou em vaso sanitário; (iii) mistura de efluentes hospitalares, 
industriais, lixiviados de aterros sanitários a rede de esgoto residencial; (iv) contaminação 
do solo, pela aplicação de lodos provenientes de estação de tratamento de esgoto –  ETE 
a campos agrícolas, com posterior escoamento para águas superficiais e (v) utilização de 
esterco como fertilizante e aditivos na alimentação de peixes, introduzindo fármacos de uso 
veterinário nos ambientes aquáticos (GOGOI et al., 2018; NADAIS et al., 2018; STARLING 
et al.,2019; VIEIRA, 2021), podendo ser resumidas e apresentadas pelo esquema da 
Figura 2. 
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Figura 2 - Rotas de entrada de residuos de medicamento no ambiente

Fonte: Os autores (2021).

Embora presentes em baixas concentrações, os fármacos têm apresentado o 
desencadeamento de efeitos colaterais oriundos da exposição de certos organismos 
a determinadas substâncias, tais como: toxicidade aquática aguda, genotoxicidade, 
perturbação endócrina em animais selvagens, seleção de bactérias multirresistentes, 
feminização de peixes masculinos, além daqueles especialmente relacionados a humanos, 
como aumento da incidência de câncer de mama, testicular e próstata, redução da 
contagem de espermatozóides, infertilidade, abortos espontâneos, distúrbios metabólicos, 
incidência de tumores malignos, endometriose e os riscos associados a resistência de 
bactérias a antibióticos (PANIAGUA et al., 2020; RODRIGUES et al., 2020; STARLING et 
al., 2019; VIEIRA, 2021).

4 | 	CONCLUSÕES
Este trabalho possibilitou evidenciar a falta de políticas públicas voltadas a oferecer 

uma conscientização e educação ambiental tanto no âmbito escolar, quanto fora deste. A 
falta de recursos orçamentários com o intuito de melhorar toda a infra-estrutura e serviços 
de sanemaneto básico é urgente e necessária, que deve partir da instância federal para 
estados e municípios, uma vez que este último representa o contexto social na qual a 
sociedade esta inserida e necessita dos serviços que grande parte dos municípios 
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brasileiros não possuem recursos financeiros para a implementação. 
A existência de legislação e decretos que promulgam a obrigatoriedade da realização 

de logística reversa pela sociedade, estabelecimento comerciais de medicamentos e a 
indústria farmacêutica nacional, não traz e nem trará o efeito desejado se o governo federal 
não incentivar tal política e investir recursos financeiros na infra-estrutura necessária para 
implementar um programa de logística reversa em todo o território nacional.

Diante disso, cabe aos representantes políticos em especial do poder legislativo 
e executivo colocar em pauta e prioridade a criação de políticas públicas voltadas para a 
educação ambiental, melhorar os serviços de saneamento e se co-responsabilizar pela 
implantação de um programa de logística reversa onde: sociedade, estabelecimentos 
comerciais, indústria farmacêutica e governo se co-responsabilizem pela melhoria e 
qualidade do ambiente resguardando o direito das gerações vindouras usufruírem de 
um ambiente ecologicamente saudável e ambientalmente seguro para a manutenção e a 
sobrevivência da espécie humana, dos diferentes ecossistemas e seus organismos vivos. 
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